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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 10-02-2012
N.Refª n.º 30/apd/11

Assunto: tratamento humilhante de vista, no Linhó
Patrícia Sofia Ribeiro Marques é visita de Hugo Miguel Rocha dos Santos, preso na cadeia do Linhó. Faz cerca de dois meses não há uma vez que vá à visita (normalmente todas as quartas e domingos) e que não tenha que se desnudar em frente da guarda Antónia ou da guarda Sissi, sob a ameaça de não poder ver o seu marido. Apesar de passar o portal e a espada de detecção de metais e nada assinalar, é sempre convidada a entrar no quarto da revista, com a sequência acima mencionada.
A queixosa vai apresentar queixa no próximo Domingo na cadeia. Só não o fez antes na esperança de que este procedimento (que lhe parece ilegal mas que tem tolerado para não perder a visita) tivesse um fim. Sendo evidente que não terá fim, decidiu pedir a intervenção da ACED na divulgação da situação. O que aqui fazemos.

Quando se queixou oralmente do tratamento Patrícia foi incentivada a fazer queixa por escrito. Num espaço conhecido por bunker parece haver dois livros de reclamações, constou entre as visitas e os reclusos. Um para efeito interno (isto é, nenhum) organizado pela direcção ou pela chefia de guardas ou pelas duas entidades. Um outro que terá um tratamento externo mas não está disponível para os reclusos. Por isso, imagina-se, a guarda está tão à vontade sobre as queixas de denúncia de tratamentos ilegítimos às visitas.
Porque será que, do nada, um tratamento destes se torna persistente? A explicação possível encontrada pelas vítimas deste abuso consecutivo é a seguinte: Hugo Santos foi preso por tráfico de drogas. Na última vez que saiu de saída jurisdicional (precária) foi informado ter chegado ao juiz a informação – sustentada por um preso que foi apanhado com haxixe – de que ele seria o seu fornecedor. A falta de credibilidade de uma tal informação permitiu que não fosse tomada em conta. Mas chamou a atenção de alguns guardas, a ponto de, a respeito da última rusga feita às celas dos reclusos, um dos guardas ter avisado Hugo Santos que embota tivesse escapado desta vez, numa próxima seria apanhado. Ao que o preso terá respondido para a guarda procurar noutros lados que ali não iam encontrar nada.
Em resumo: haverá alguma instigação (quiçá de quem queira distrair as atenções) para implicar Hugo Santos em negócios em que diz não participar. Mas seja qual for a explicação, as medidas de inspecção humilhantes das visitas são toleradas por via do ambiente de intimidação que se vive nessas alturas mas não deveriam ter lugar. E quando acorrem as visitas deverão ter disponíveis processos de denúncia e queixa que não sejam uma fraude ao que está determinado superiormente.

Para esclarecer estes assuntos e para acabar com a má-vontade que eventualmente esteja na base desta situação, a ACED pede a intervenção de quem de direito.

A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

